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 AVISOS IMPORTANTES 

 

INSTRUÇÕES PARA CADASTRO NO SISTEMA SH3 

1. Para iniciar o cadastro no sistema eletrônico de pregão, será necessário o registro do 

fornecedor (EMPRESA) e seus respectivos representantes, conforme segue: 

a) Acessar o painel pregão eletrônico em http://pregao.ibertioga.mg.gov.br;  

b) Selecionar a opção (ENTRAR), caso não possua acesso, escolher a opção: ainda não 

tenho cadastro, assim, será direcionado para a página http://ibertioga.pregaonet.com.br/ 

Feito isto, preencher os dados necessários e incluir os documentos solicitados pelo 

sistema.  

OBS: Lembrando que nesse primeiro momento o cadastro será referente à empresa 

(fornecedor). 

c) Após a finalização do cadastro principal (FORNECEDOR), fazer o login para acessar o 

sistema; 

d) Em seguida preencher o nome e e-mail do representante (USUÁRIO) que irá dar 

andamento no sistema, automaticamente um CONVITE será enviado para o e-mail 

informado, para que o representante (USUÁRIO) faça a inclusão das informações 

necessárias e inicie a operacionalização do sistema. 

OBS: Sempre que a empresa quiser cadastrar um novo usuário (representante para 

Sessão), será necessário fazer o login: com a opção Fornecedor, CNPJ e senha.  

 

ATENÇÃO 

Para CADASTRAR A PROPOSTA e enviar a documentação o representante da empresa 

deverá logar com a opção Usuário/representante, utilizando o CPF e Senha, pois, é com 

este perfil que será anexada a documentação, PREENCHIDA A PROPOSTA e enviados 

os lances eletrônicos da empresa que o credenciou.  

 

Havendo dúvidas o interessado poderá contatar o Setor de Licitações pelo telefone (32) 

3347-1209  Em caso de ligação é importante que o licitante evite se identificar ou 

identificar a empresa, assegurando, assim, o relevante sigilo de sua participação na 

licitação.  
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PROCESSO LICITATÓRIO N° 062/2023 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2023 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE 

IBERTIOGA/MG, inscrito no CNPJ 18.094.839/0001-00, por meio do Departamento de 

Licitações, sediado na Rua Evaristo de carvalho, nº 56, Centro, na cidade de Ibertioga-MG, 

realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 

julgamento de MENOR PREÇO (unitário por item), nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002, do Decreto Municipal nº 1.765 de 30 de março de 2021 (que instituiu o 

Pregão na forma eletrônica), da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei 

Complementar 147/14, Lei Complementar 155/16, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. O pregão será 

conduzido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria nº. 2119 de 23 de 

março de 2023. 

Data da sessão: 11/07/2023 

Horário de início da Sessão: 09:00:00 

Local/Link da sessão eletrônica: http://ibertioga.pregaonet.com.br/ 

Fim do recebimento de documentação e proposta: 08:59:59 do dia 11/07/2023 

Iniciada a Sessão não se admitirá recebimento de proposta e documentação. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 

aquisição de equipamentos, eletrodomésticos, eletro portáteis e playground, para 

atendimento a Secretaria Municipal de Educação, a ser adquirido através do 

convênio de saída nº 126003010/2022/SEE, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço unitário, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas com a aquisição do objeto ora licitado correrão à conta das Dotações 

Orçamentárias nº 12.361.0003.2032.33.90.30.00 – FICHA 180 – FONTE 1571 – 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO ENSINO FUNDAMENTAL; 

12.361.0003.2032.44.90.52.00 – FICHA 184 – FONTE 1571 - DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO ENSINO FUNDAMENTAL. 
 

http://ibertioga.pregaonet.com.br/
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3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico que permite a participação dos interessados na 

modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

no sistema SH3 Informática Ltda., devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção. 

3.4.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar a 

desclassificação no momento da habilitação. 

INSTRUÇÕES PARA CADASTRO NO SISTEMA SH3 

3.5. Para iniciar o cadastro no sistema eletrônico de pregão, será necessário o registro do 

fornecedor (EMPRESA) e seus respectivos representantes, conforme segue: 

a) Acessar o painel pregão eletrônico em http://pregao.ibertioga.mg.gov.br;  

b) Selecionar a opção (ENTRAR), caso não possua acesso, escolher a opção (ainda não 

tenho cadastro, assim, será direcionado para a página http://ibertioga.pregaonet.com.br/ 

Feito isto, preencher os dados necessários e incluir os documentos solicitados pelo 

sistema.  

OBS: Lembrando que nesse primeiro momento o cadastro será referente à empresa 

(fornecedor). 

c) Após a finalização do cadastro principal (FORNECEDOR), fazer o login para acessar o 

sistema; 

d) Em seguida preencher o nome e e-mail do representante (USUÁRIO) que irá dar 

andamento no sistema, automaticamente um CONVITE será enviado para o e-mail 

informado, para que o representante (USUÁRIO) faça a inclusão das informações 

necessárias e inicie a operacionalização do sistema. 

OBS: Sempre que a empresa quiser cadastrar um novo usuário (representante para 

Sessão), será necessário fazer o login: com a opção Fornecedor, CNPJ e senha.  

Para CADASTRAR A PROPOSTA e enviar a documentação o representante da empresa 

deverá logar com a opção Usuário/representante, utilizando o CPF e Senha, pois, é com 

este perfil que será anexada a documentação, PREENCHIDA A PROPOSTA e enviados 

os lances eletrônicos da empresa que o credenciou. 

ATENÇÃO: Descuidos e equívocos que podem impedir a participação da licitante na 

licitação: 

1. Deixar de assinalar “Sim” para o Termo de Aceite, na opção concorda com os termos.  

http://ibertioga.pregaonet.com.br/
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2. Não declarar que deseja receber o tratamento diferenciado conforme os critérios das leis 

(123/06 147/14), nas licitações exclusivas para ME e EPP. 

As declarações acima se encontram presentes na fase de inserção dos documentos 

no sistema. 

 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Referentes ao item de licitação: “12”: poderão participar todas as pessoas jurídicas cujo 

ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, INDEPENDENTE DE 

ENQUADRAMENTO e sede. Nos demais itens, somente poderão participar as Microempresa 

(ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP), Microempreendedores Individuais (MEI) e 

Sociedade Cooperativa, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto do edital, desde 

que preenchem os requisitos legais da Lei Complementar 123/06 e no caso de cooperativa que 

atenda, também, os dispositivos do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007 e do art. 4º 

da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971 (vedada para atividades que, pela sua natureza, 

exijam subordinação de mão-de-obra), 

4.2. Haverá concessão dos direitos, para as empresas que preenchem os requisitos 

legais, previstos na Lei Complementar 123/2006, tal como empate ficto e renovação de 

certidões fiscais e trabalhistas desde comprovadas às restrições. 

4.2.1. Os licitantes deverão utilizar o sistema SH3 Informática Ltda, para apresentar a 

documentação de habilitação, ofertar a proposta e enviar seus lances. 

4.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 

11.488, de 2007 e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

4.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.4.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

4.4.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.4.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.4.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.4.5.  que estejam sob falência,  concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

4.4.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “SIM” ou 

“NÃO” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.5.1. Termo/declaração de aceite, nos termos do art. 26,§ 4º do Decreto Federal nº 

10.024, de 20 de setembro de 2019, qual declara não existir impedimento para se habilitar 

na presente licitação e cumpri todas as exigências do instrumento convocatório e da 

legislação. 
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema SH3, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação.  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de acesso à área do usuário indicado pelo fornecedor no sistema 

SH3. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 

sua desconexão.  

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante poderá enviar/anexar a sua proposta formal (junto à documentação de 

habilitação), conforme modelo contido no Anexo IV do Edital e preencherá de forma 

idêntica o sistema eletrônico com os seguintes campos: 

6.1.1.  Valor unitário do item, a marca e modelo do produto (quando for o caso); 
6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações iguais ou similares à 

especificação do Termo de Referência.  

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na entrega e no fornecimento dos produtos. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na negociação final, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 

data de sua apresentação.  
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6.5.1. A proposta que não constar a validade será considerada automaticamente válida por 

90 (noventa) dias. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local/link indicados neste Edital. 

7.2.   O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital e 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência.  

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 

e os licitantes. 

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço unitário por item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser R$ 00,01 (um centavo). 

O MODO DE DISPUTA ADOTADO “ABERTO” 

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações.  

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 10 (dez) minutos. Após 

esse prazo, o sistema realiza prorrogações automáticas, quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos, inclusive no caso lances intermediários. 

7.11. Encerrada a fase competitiva sem que haja prorrogação automática pelo sistema 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe do pregão, justificadamente, admitir o reinício 

da sessão pública de lances, em prol da obtenção do melhor preço. 



 

7/46 

 

7.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.13 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances. 

7.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.16. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital 

e seus anexos. 

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

7.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

7.19. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666 de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos: 

7.19.1. No país;  

7.19.2. Por empresas brasileiras;  

7.19.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; e  

7.19.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.20. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas ou os lances empatados.  

7.20.1. Para o licitante saber se o item está empatado, basta clicar sobre o item/lance 

e verificar se houve outra proposta de valor igual ao seu.   

7.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital.  

7.21.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  

7.21.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 
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8. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 

mínimo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e 

deverá: 

8.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

8.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

8.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 

caso. 

8.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

8.3.  Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

8.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

8.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 

mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

8.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

8.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

9.1.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado ou que apresentar comprovadamente preço 

manifestamente inexequível. 

9.1.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preço unitário simbólico, irrisório 

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração.  
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9.1.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita; 

9.1.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24h (vinte e quatro 

horas) de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

9.1.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24h (vinte e 

quatro horas) úteis, a contar do momento do comunicado, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

9.1.7 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

9.1.8 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante ou procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de folhetos 

técnicos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio 

e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.1.9 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.1.10 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 

“chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

9.1.11 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.1.12 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.1.13 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

9.1.14 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis


 

10/46 

 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);   

c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

d) Lista de empresas impedidas ou suspensas de participar de licitações com a 

administração pública do Município de Ibertioga. 

10.2. Para a consulta de licitante pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

10.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

10.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

10.6. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

10.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

10.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.9.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes 

(enviada/anexada em formato digital no sistema SH3) será verificada para análise de pleno 

cumprimento das exigências editalícias. 

10.10. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 24h (vinte e 

quatro horas) úteis, a contar do momento do comunicado, sob pena de inabilitação. 

10.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

10.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.13. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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10.13.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

10.14. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação em 

formato digital relacionada nos itens abaixo, para fins de habilitação.  

10.15. Os licitantes poderão substituir os documentos exigidos neste edital para habilitação 

pelo SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores) do Governo Federal, 

CAGEF (Cadastro Geral de Fornecedores) do Estado de Minas Gerais ou Certificado de 

Registro Cadastral do Município de Ibertioga, desde que o cadastro esteja vigente e 

conste a documentação apresentada e suas respectivas validades (quando se tratar de 

documento vencível). 

 

10.16. HABILITAÇÃO JURÍDICA  

10.16.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; ou, 

10.16.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; ou, 

10.16.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; ou, 

10.16.3. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial 

ou agência; ou, 

10.16.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; ou, 

10.16.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; ou, 

10.16.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; ou 

10.16.7. Outro documento legalmente aceito no país que comprove a constituição da 

empresa. 

10.16.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou do documento de consolidação respectiva; 

10.16.9. O instrumento a ser apresentado acima será pertinente à constituição de cada 

empresa ou sociedade. 

 

10.17. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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10.17.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), conforme 

o caso; 

10.17.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão de Débitos 

Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União), mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

10.17.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

10.17.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão negativa ou positiva de Débitos Trabalhistas - 

TST, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.17.5. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre - Certidão Negativa ou 

Positiva com Efeito de Negativa do Estado; 

10.17.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre - Certidão Negativa ou 

Positiva com Efeito de Negativa Municipal; 

10.17.7. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 

restrição, sob pena de inabilitação. 

 

10.18. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

10.18.1. Atestado (s), fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, 

comprovando a execução de fornecimentos similares e compatíveis com o objeto da 

licitação. 

 

10.19. DECLARAÇÕES 

10.19.1 As licitantes deverão apresentar as seguintes declarações (conforme Modelo 

contido no Anexo III) do Edital: 

1- Declara para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

(dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 
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2- Declara que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da 

Constituição Federal. 

3- Declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 

sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

4- Declara que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital, 

referentes ao a este pregão. 

5- Declara, sob as penas da Lei, que a empresa não ultrapassou o limite de 

faturamento e cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006, sendo apta a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar (APENAS PARA 

MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, MEI E COOPERATIVAS). 

6- Declara que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, esta 

ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 

ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da 

minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7- Declara, para fins do disposto neste Edital de Pregão Eletrônico, sob as penas da lei, em 

especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) a proposta apresentada para participar deste Pregão Eletrônico foi elaborada de maneira 

independente por nós e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou 

de fato do Pregão Eletrônico, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar deste Pregão Eletrônico, 

não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato 

do Pregão Eletrônico, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico, quanto a participar ou 

não da referida licitação; 

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar deste Pregão Eletrônico, não 

será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer 

outro participante potencial ou de fato deste Pregão Eletrônico antes da adjudicação do 

objeto da referida licitação; 

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar deste Pregão Eletrônico não foi, 

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

integrante de Prefeitura Municipal de Ibertioga antes da abertura oficial das propostas; e 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la. 

10.19.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
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10.19.3. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 

de habilitação. 

10.20. A licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez 

constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 

igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

10.21. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização.  

10.22. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

10.23. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

10.24. havendo inabilitação, haverá nova verificação pelo sistema, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.25. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

 

11. AUTENTICAÇÃO DE DOCUMENTO 

11.1. Havendo dúvida quanto à autenticidade de qualquer documento exigido neste 

instrumento, cuja autenticação não se dá por meio eletrônico/site/internet, o Pregoeiro 

exigirá que a licitante apresente o documento em original ou cópia autenticada em cartório, 

em uma das formas a seguir: 

a) encaminhar o documento em original ou cópia autenticada em cartório, por meio de 

serviço de entrega (Correios ou outro) no prazo máximo de 02 (dois) úteis, a contar do 

primeiro dia posterior à data de término da sessão eletrônica. A não postagem da 

documentação ensejará a inabilitação da empresa licitante e aplicação das penalidades e 

sanções cabíveis.  

b) encaminhar o documento cópia autenticada digitalmente para o e-mail: 

licitacao@ibertioga.mg.gov.br ou por meio de serviço de entrega (Correios ou outro), no 

prazo máximo de 02 (dois) úteis, a contar do primeiro dia posterior à data de término da 

sessão eletrônica.  

c) Comparecer, no prazo máximo de 02 (dois) úteis, a contar do primeiro dia posterior à 

data de término da sessão eletrônica, a sala de licitações (Rua Evaristo de Carvalho, nº 56 

– Centro, na cidade de Ibertioga) portando o documento original, para que o agente 
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administrativo, mediante a comparação entre o original e a cópia, ateste a autenticidade do 

mesmo. 

11.1.1. O licitante quando se utilizar do serviço de entrega/postagem (Correios ou outro) 

deverá encaminhar ao município, no prazo estipulado acima, o comprovante de rastreio e 

postagem. 

11.1.2. O não cumprimento do prazo estipulado nas alíneas a, b, c e d, ensejará a 

inabilitação da empresa licitante e aplicação das penalidades e sanções cabíveis. 

11.1.3. O documento a ser entregue ao município deverá ser o original ou cópia 

autenticada fiel do documento que originou aquele apresentado na sessão eletrônica. 

Portanto, a tentativa de substituir a documentação apresentada na sessão, ensejará a 

inabilitação da empresa licitante e aplicação das penalidades e sanções cabíveis. 

11.1.4 A possibilidade de o licitante autenticar seu documento em data posterior ao término 

da sessão eletrônica, não o isenta da obrigatoriedade de apresentar a documentação 

exigida no edital. 

11.1.5.O documentação a ser autenticado deverá ser encaminhado para o Setor de 

Licitação da Prefeitura Municipal de Ibertioga, situado a Rua Evaristo de Carvalho, nº 56, 

Centro, Ibertioga-MG, CEP: 36.225-000. 

 

12. DOS RECURSOS 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 

concedido prazo mínimo de 20 (vinte) minutos, para que qualquer licitante manifeste a 

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 

logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

12.2.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

12.2.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 
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13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 

ao encerramento da etapa de lances.  

13.2.Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos nos 

documentos da empresa apresentados na sessão, sendo responsabilidade do licitante 

manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade superior, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

15. DO CONTRATO 

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar, PREFERENCIALMENTE 

POR ASSINATURA DIGITAL, o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o Município de Ibertioga 

para a assinatura do contrato, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 

que seja assinada e devolvida no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data de seu 

recebimento. 

15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura do contrato poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

 
16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência. 
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17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência.  

18. DO PAGAMENTO 

18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 

a este Edital. 

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1 As regras acerca das multas, penalidades e sanções são as estabelecidas no Termo 

de Referência, anexo a este Edital. 

 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

20.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

licitacao@ibertioga.mg.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço a Rua 

Evaristo de Carvalho, nº 56 – Centro, na cidade de Ibertioga-MG, Departamento de 

Licitações. 

20.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 

seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data 

de recebimento da impugnação. 

20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura 

da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado 

no Edital. 

20.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

20.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

20.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

20.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
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primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

21.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.ibertioga.mg.gov.br, podendo ser consultado com o preenchimento dos campos 

pesquisa no endereço http://pregao.ibertioga.mg.gov.br e também poderão ser lidos e/ou 

obtidos no endereço Prédio da Prefeitura Municipal – Rua Evaristo de Carvalho, nº 56, 

Centro, na cidade de Ibertioga, nos dias úteis, no horário das 08h às 11h30 e 13h às 16h, 

mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão 

com vista franqueada aos interessados. 

21.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

21.12.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

21.12.2. ANEXO II – Minuta de Contrato; 

21.12.3. ANEXO III – Modelo de Declarações;  

21.12.4. Anexo IV – Modelo de Proposta. 

 

Município de Ibertioga, 20 de junho de 2023. 

 

 

Fabia Emerenciana Da Silva  

Pregoeira 

 

http://www.ibertioga.mg.gov.br/
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 062/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2023 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 

aquisição de equipamentos, eletrodomésticos, eletro portáteis e playground, para 

atendimento a Secretaria Municipal de Educação, a ser adquirido através do 

convênio de saída nº 126003010/2022/SEE, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

2. CONDIÇÕES GERAIS, ESPECIFICAÇÃO E PREÇOS REFERENCIAIS 

 
2.1. Especificação dos produtos e preços referenciais 

Ordem Quant. UN. Especificação Marca 
Valor 
Unit. 

TOTAL 

1 2 UN 

00000002543- APARELHO DE SOM  
RADIO AM/FM FREQUÊNCIA: RADIO 
AM/FM; TIPO: CD, CR-R, CD-RW, 
MP3/WMA.; MODELO: MINI SYSTEM; 
NUMERO DE ALTO FALANTES: 02 
CAIXAS ACÚSTICAS; POTENCIA: 4100W 
RMS.; FUNCIONAMENTO: ELÉTRICO; 
TENSÃO: BIVOLT; COMPLEMENTO DA 
ESPECIFICAÇÃO: MINI SYSTEM 4100W 
RMS MULTI BLUETOOTH, FUNÇÕES DJ, 
CD PLAYER, RADIO AM/FM, USB, MP3. 
ACOMPANHA GLOBO DE LUZ, 
CONTROLE REMOTO, ANTENA LOOP AM, 
ANTENA FM E MANUAL. FUNCAO 
KARAOKE 

 
2.545,00 5090 

2 20 UN 

00000002544- APARELHO DE SOM 
PORTÁTIL  
MICRO SYSTEM - CONJUGAÇÃO DO 
EQUIPAMENTO: MP3, USB, CD, RADIO 
AM/FM; OPCIONAIS: SEM OPCIONAIS; 
ALIMENTAÇÃO: 110/220V (BIVOLT); 
POTENCIA: 2W RMS; ACESSÓRIOS: SEM 
ACESSÓRIOS; 

 
920,67 18413,4 

3 15 UN 

00000002545- ARMÁRIO PARA 
ESCRITÓRIO  
TIPO: ALTO; MATÉRIA-PRIMA: AÇO 
CHAPA 22 (0,75 MM); PRATELEIRAS / 
SUPORTE: 04 PRATELEIRAS INTERNAS 
REGULÁVEIS DE 5 EM 5 CM; GAVETAS: 
SEM GAVETAS; PORTAS: 2 PORTAS; 
ESTRUTURA / BASE: ACO; DIMENSÕES: 
198 x 90 x 45 (ALTURA X LARGURA X 
PROFUNDIDADE) Complementação da 
especificação: ARMÁRIO DE AÇO: ALTURA 
198 CM, LARGURA 90 CM, 

 
2.679,33 40189,95 
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PROFUNDIDADE 45 CM. 
CONFECCIONADO TOTALMENTE EM 
AÇO CHAPA 22 (0,75 MM); COM NO 
MINIMO 4 PRATELEIRAS INTERNAS 
REGULÁVEIS DE 5 EM 5 CM, COM 
REFORÇO LONGITUDINAL EM FORMA 
DE"OMEGA" NA PARTE INFERIOR DA 
PRATELEIRA; COM 2 PORTAS DE ABRIR 
TRANCÁVEIS COM CHAVE, ATRAVÉS DE 
FECHADURA TIPO YALLE COM 
TRAVAMENTO INTERNO POR MEIO DE 
DUAS VARETAS EM AÇO E COM 02 
(DOIS) PUXADORES EM ZAMAC OU 
METAL CROMADO DE 100 MM TIPO MEIA 
LUA OU SIMILAR; ACABAMENTO SEM 
AMASSAMENTOS, SALIÊNCIAS DE 
SOLDAS, ARESTAS, ESCORIAÇÕES, 
REBARBAS, EMPENOS OU DETALHES; 
TOTALMENTE PINTADO EM ESMALTE 
SINTÉTICO COM ESPESSURA DE 30 
MÍCRONS, ELETROSTÁTICA, COM 
SECAGEM EM ESTUFA A 150 GRAUS 
CENTIGRADOS, NA COR CINZA 

4 2 UN 

00000002546- BALANÇA DE ALIMENTOS:  
BALANÇA ELETRÔNICA - TIPO: 
BANCADA; CAPACIDADE: 50 KG; 
DIMENSÕES: 28 CM X 45 CM X 43 CM 
(LARG X ALT X PROF); PLATAFORMA / 
PRATO: 33 CM X 28 CM; ALIMENTAÇÃO: 
110/220 VOLTS; VISOR: DIGITAL; 
INTERFACE DE COMUNICAÇÃO: NÃO 
APLICÁVEL; Complementação da 
especificação: BANDEJA EM AÇO INOX, 
PLATAFORMA EM ACO CARBONO E 
PINTURA EPÓXI. PÉS EMBORRACHA. 
ALTURA DA COLUNA: 41 CM. 

 
1.924,67 3849,34 

5 4 UN 

00000002547- BALANÇA DE PRECISÃO:  
BALANÇA ELETRÔNICA - TIPO: DIGITAL 
ALTA PRECISÃO; CAPACIDADE: 10 KG, 
GRADUAÇÃO DE 1 G EM 1 G; 
DIMENSÕES: 16 CM LARGURA X 3,5 CM 
ALTURA X 24 CM 
COMPRIMENTO;PLATAFORMA/PRATO:P
RATO COM 14,5 CM DE DIÂMETRO; 
ALIMENTAÇÃO: 2 PILHAS AA.3; DISPLAY: 
CRISTAL LIQUIDO LCD; INTERFACE DE 
COMUNICAÇÃO: SEM INTERFACE 

 
92,17 368,68 

6 20 UN 

00000002548- BANCO REFEITÓRIO :  
BANCO PARA ASSENTO - ESTRUTURA: 
EM AÇO PINTADA EM EPÓXI; TIPO DO 
ASSENTO: MDF REVESTIDO DE 
MELANIMICO; ENCOSTO: SEM 
ENCOSTO; BRACOS: SEM BRAÇO; 
DIMENSÕES: 200 CM (COMP) X 40 CM 
(LARG) X 43 CM (ALT) Complementação da 
especificação: BANCO PARA REFEITÓRIO 
COM NO MINIMO 04 PÉS; NA COR CINZA; 
ADMITE-SE VARIAÇÃO DE ATE 5% NAS 

 
1.168,33 23366,6 
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MEDIDAS. 

7 1 UN 

00000002549- BEBEDOURO 
REFRIGERADO - TIPO: INDUSTRIAL;  
CAPACIDADE REFRIGERAÇÃO: 50 
LITROS/HORA; CAPACIDADE 
RESERVATÓRIO: 50 LITROS; GABINETE: 
AÇO INOX; TORNEIRA: 2 TORNEIRAS (2 
PARA COPO); VAZÃO: CONFORME 
FABRICANTE; TENSÃO: 220 VOLTS; 
Complemento especificação: BEBEDOURO 
REFRIGERADO COM GABINETE E PIA EM 
AÇO INOX; COM BOIA INTERNA DE 
REPOSIÇÃO; SISTEMA DE ÁGUA DIRETA 

 
5.933,20 5933,2 

8 110 UN 

00000002550- CADEIRA PARA 
ESCRITÓRIO -  
FINALIDADE: FUNCIONÁRIO; TIPO: FIXA 
QUATRO PÉS; ESPALDAR: MÉDIO; 
APOIA-BRACOS: SEM APOIO PARA 
BRACOS; ASSENTO/ENCOSTO: 
ASSENTO E ENCOSTO COM BORDAS 
ARREDONDADAS; ESTRUTURA: 
MADEIRA COMPENSADA CONFORMADA 
ANATOMICAMENTE; PÉS: 4 PATAS DO 
TIPO PALITO EM TUBO DE AÇO 
REDONDO 7/8; CONTRA-ASSENTO: 
POLIPROPILENO; CONTRA-ENCOSTO: 
POLIPROPILENO; REGULAGEM: SEM 
REGULAGEM CADEIRA FIXA SEM BRAÇO 
TIPO "4 PÉS". ASSENTO E ENCOSTO 
COM BORDAS ARREDONDADAS, 
POSSUINDO ESTRUTURA EM MADEIRA 
COMPENSADA CONFORMADA 
ANATOMICAMENTE COM NO MÍNIMO 12 
MM DE ESPESSURA, ESTOFADOS COM 
ESPUMA INJETADA DE POLIURETANO 
MOLDADA ANATOMICAMENTE COM 
DENSIDADE DE, NO MÍNIMO, 53 KG/M³ 
(COM CONTROLE PONTO A PONTO) E 
ESPESSURA DE, NO MÍNIMO, 50 MM, 
REVESTIDOS IGUALMENTE EM TECIDO 
COM COMPOSIÇÃO 100% POLIÉSTER, 
NA COR A SER DETERMINADA PELO 
ÓRGÃO SOLICITANTE, COM 
ACABAMENTO EM BORDAS 
PROTETORAS CONTRA IMPACTO EM 
PERFIL DE PVC OU ABS. MEDIDAS DO 
ENCOSTO: 400 MM (LARGURA) X 380 
(ALTURA); MEDIDAS DO ASSENTO: 440 
MM (LARGURA) X 440 MM (ALTURA); 
ALTURA DA FACE SUPERIOR DO 
ASSENTO: 470 MM. BASE: COM 4 PATAS 
DO TIPO PALITO EM TUBO DE AÇO 
REDONDO 7/8 (SETE OITAVOS), COM 
ESPESSURA DE 1,2 MM, APOIADAS 
SOBRE SAPATAS EM POLIPROPILENO 
INJETADO NA COR PRETA. TODO O 
CONJUNTO DEVERÁ SER ISENTO DE 
QUAISQUER DEFEITOS; DEVERÁ ESTAR 

 
290,97 32006,7 
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PERFEITAMENTE NIVELADO, FIRME E 
SEM FOLGAS, BEM COMO DEVERÁ TER 
O ACABAMENTO DAS PARTES 
METÁLICAS EM PINTURA 
ELETROSTÁTICA EM EPÓXI PÓ NA COR 
PRETA COM PRÉ TRATAMENTO 
ANTIFERRUGINOSO. ESTRUTURA FIXA 
TIPO "4 PÉS" FABRICADA EM TUBO DE 
AÇO CURVADO DE 22,23 X 1,50 MM E 
TUBO DE AÇO TREFILADO 27 X 12 X 2,00 
MM, TOTALMENTE SOLDADA POR 
SISTEMA MIG E ACABAMENTO DE 
SUPERFÍCIE PINTADA. ACABAMENTO EM 
PINTURA ELETROSTÁTICA TOTALMENTE 
AUTOMATIZADA EM EPÓXI PÓ, COM PRÉ 
TRATAMENTO ANTIFERRUGINOSO 
(FOSFATIZADO), REVESTINDO 
TOTALMENTE A ESTRUTURA COM 
PELÍCULA DE APROXIMADAMENTE 100 
MÍCRONS, E COM PROPRIEDADES DE 
RESISTÊNCIA A AGENTES QUÍMICOS. 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: AS 
DEMAIS ESPECIFICAÇÕES DO PRODUTO 
DEVERÃO ESTAR EM CONFORMIDADE 
COM AS NORMAS ABNT (ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE NORMAS E TÉCNICAS) 
NBR E DE ERGONOMIA NR VIGENTES. 

9 3 UN 

00000002551- CADEIRA PARA 
ESCRITÓRIO  
- FINALIDADE: POLTRONA PARA 
DIRETOR; TIPO: GIRATÓRIA; ESPALDAR: 
MÉDIO; APOIA-BRACOS: COM APOIO 
PARA BRACOS; 
ASSENTO/ENCOSTO:CONCHA DUPLA, 
ESTOFADOS, REVESTIDOS EM VINIL; 
ESTRUTURA: AÇO, PINTADA EM EPÓXI, 
COM 05 PÉS; ACABAMENTO DOS PÉS: 
PÉS COM RODÍZIOS; CONTRA-ASSENTO: 
CONTRA-ASSENTO EM CAPA DE 
POLIPROPILENO; CONTRA-ENCOSTO: 
CONTRA-ENCOSTO EM CAPA DE 
POLIPROPILENO; REGULAGEM: 
REGULAGEM DE ALTURA DO ASSENTO 
A GÁS; Complemento especificação: 
ASSENTO E ENCOSTO COM 
REGULAGEM DE INCLINAÇÃO, 
ESTRUTURADOS EM MADEIRA 
MULTILAMINADA, CONTRA-
ASSENTO/ENCOSTO COM PROTEÇÃO 
EM CAPA DE POLIPROPILENO ASSENTO 
COM SISTEMA DE REGULAGEM DE 
ALTURA A GÁS; ESTRUTURA EM AÇO 
ESTAMPADO, COM CINCO PÉS, COM 
RODÍZIOS EM NYLON DE DUPLO 
GIRO,PINTADA EM EPÓXI E 
ACABAMENTO COM CARENAGEM 

 
1.682,73 5048,19 

10 3 UN 
00000002552- CALCULADORA: MAQUINA 
DE CALCULAR -   

884,20 2652,6 
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TIPO: DE MESA; FUNCIONAMENTO: 
ELÉTRICO; NUMERO DE DÍGITOS: 12 
DÍGITOS; SELETOR: COM SELETOR 
PARA DECIMAIS, ARREDONDAMENTO, 
ACUMULAÇÃO; Complementação da 
especificação: COM IMPRESSÃO EM 
PRETO E VERMELHO, DISPLAY LCD, 
MEMORIA, QUATRO OPERAÇÕES, TECLA 
PERCENTUAL, DOIS TOTALIZADORES, 
CALCULO EM CADEIA, MUDANÇA DE 
SINAL, CANCELAMENTO DO ULTIMO 
DIGITO, CALCULO DE TAXAS, BIVOLT, 
COM BOBINA 65 X 57 .MEDIDAS 
APROXIMADAS DE 205 MM LARGURA X 
60 MM DE ALTURA X 260 MM DE 
PROFUNDIDADE. 

11 5 UN 

00000002553- CALDEIRÃO ACIMA DE 20 
LITROS  
- MATÉRIA-PRIMA: ALUMÍNIO FUNDIDO, 
ESPESSURA 5,0 MM; CAPACIDADE: 30 
LITROS; ALCAS: COM 02 ALCAS EM 
ALUMÍNIO; TAMPA: COM TAMPA; 
Complemento especificação: CALDEIRÃO 
CONFECCIONADO EM ALUMÍNIO 
FUNDIDO DE ALTA RESISTÊNCIA E 
QUALIDADE ACABAMENTO: SUPERFÍCIE 
LISA TIPO ALUMÍNIO FOSCO OU POLIDO 
REFERENCIA Nº 36 DIMENSÕES 
APROXIMADA 36 CM (DIAMETRO) X 32 
CM (ALTURA) ACEITA-SE VARIAÇÃO DE 
ATE 10% NA CAPACIDADE 
VOLUMÉTRICA 

 
615,27 3076,35 

12 15 UN 

00000002554- COMPUTADOR - MODELO: 
BÁSICO;  
SOFTWARE: WINDOWS 10 PROF. 64 BITS 
(PT-BR); MEMORIA: 8 GB DDR 4-2400 
MHZ; PROCESSADOR: CONFORME 
LINHA DE PRODUÇÃO; DISCO RÍGIDO: 
SSD 256 GB; MONITOR: 23 POLEGADAS; 
RESOLUÇÃO DE IMAGEM: 1920 x 

 
5.595,67 83935,05 

13 5 CONJUNTO 

00000002555- CONJUNTO BIBLIOTECA 
ESCOLAR -  
MODELO: PARA BIBLIOTECA; 
COMPOSIÇÃO: 01 MESA COM 04 
CADEIRAS; TAMPO: EM MDF REVESTIDO 
COM LAMINADO DE ALTA PRESSÃO; 
FORMATO: REDONDO; ESTRUTURA (1): 
TUBO REDONDO DE AÇO CARBONO; 
ASSENTO/ENCOSTO: EM COMPENSADO: 
APROXIMADAMENTE 9 MM; ESTRUTURA: 
TUBO REDONDO DE AÇO CARBONO; 
PÉS: EIXO CENTRAL SOBRE 4 SAPATAS; 
Complemento especificação: TAMPO EM 
MDF, APROXIMADAMENTE 18 MM DE 
ESPESSURA E DIÂMETRO DE 1,20 M; 
REVESTIMENTO EM LAMINADO 
MELAMINICO; BORDAS DO TAMPO: EM 
PVC; ASSENTO E ENCOSTO 

 
1.587,67 7938,35 
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ANATÔMICOS COM REVESTIMENTO DE 
ALTA DENSIDADE E ACABAMENTO EM 
POLIÉSTER; ENCOSTO COM 
REVESTIMENTO TRASEIRO EM CAPA DE 
POLIPROPILENO NA COR PRETA. 

14 38 CONJUNTO 

00000002556- CONJUNTO COLETIVO 
PARA EDUCAÇÃO INFANTIL :  
CONJUNTO COLETIVO COMPOSTO DE 1 
(UMA) MESA E 4 (QUATRO) CADEIRAS. 
MESA COM TAMPO EM PLÁSTICO 
INJETADO COM APLICAÇÃO DE 
LAMINADO MELAMÍNICO NA FACE 
SUPERIOR, MONTADO SOBRE 
ESTRUTURA TUBULAR DE AÇO. 
CADEIRA INDIVIDUAL EMPILHÁVEL COM 
ASSENTO E ENCOSTO EM 
POLIPROPILENO INJETADO OU EM 
COMPENSADO ANATÔMICO MOLDADO, 
MONTADOS SOBRE ESTRUTURA 
TUBULAR DE AÇO. 

 
1.815,67 68995,46 

15 30 UN 

00000002557- CONJUNTO ESCOLAR -  
CJA - 04B CONJUNTO PARA ALUNO 
TAMANHO 4, SENDO A ALTURA DO 
ALUNO COMPREENDIDA ENTRE 1,33 A 
1,59 M; COMPOSTO DE: 1 (UMA) MESA 
INDIVIDUAL COM TAMPO EM PLÁSTICO 
ABS INJETADO, REVESTIDO NA FACE 
SUPERIOR DE LAMINADO 
MELAMÍNICO,DOTADO DE TRAVESSA 
ESTRUTURAL INJETADA EM PLÁSTICO 
TÉCNICO, MONTADO SOBRE 
ESTRUTURA TUBULAR DE AÇO, 
CONTENDO PORTALIVROS EM 
PLÁSTICO INJETADO; 1 (UMA) CADEIRA 
EMPILHÁVEL, COM ASSENTO E 
ENCOSTO EM 
POLIPROPILENOINJETADO OU EM 
COMPENSADOANATÔMICO MOLDADO,, 
MONTADOS SOBRE ESTRUTURA 
TUBULAR DE AÇO. 

 
1.099,33 32979,9 

16 5 CONJUNTO 

00000002558- CONJUNTO ESCOLAR - 
MODELO: CJP  
-01 PROFESSOR; COMPOSIÇÃO: 01 
MESA E 01 CADEIRA; TAMPO: MDP OU 
MDF; FORMATO: RETANGULAR, CANTOS 
ARREDONDADOS; ESTRUTURA (1): 
TUBULAR DE AÇO; ASSENTO/ENCOSTO: 
POLIPROPILENO INJETADO; 
ESTRUTURA: TUBULAR DE AÇO; PÉS: 
PONTEIRAS E SAPATAS; 

 
1.696,63 8483,15 

17 2 UN 

00000002559- PICADOR INDUSTRIAL:  
CORTADOR MANUAL DE LEGUMES - 
MATERIA PRIMA: ALUMINIO, MODELO EM 
TRIPE; TIPO: MEDIO; NAVALHA(S): 10MM; 
Complemento especificação: MAQUINA 
PARA CORTE DE LEGUME E ALIMENTO 
EM GERAL, MODELO EM TRIPE, 
TAMANHO MEDIO COM BASE DE 

 
830,00 1660 
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APROXIMADAMENTE 60CM DE ALTURA E 
NAVALHA/MACHOINCLUSO PARA CORTE 
DE 10MM. COM POSSIBILIDADE DE USO 
DE LAMINAS/NAVALHAS/MACHOS 
CAMBIAVEIS PARA CORTES NOS 
TAMANHOS 6,8,10 E 12MM. ACEITA-SE 
VARIACOES NA ALTURA DE ATE 5CM 

18 10 UN 

00000002560- ESTANTE PARA 
BIBLIOTECA  
- MATÉRIA-PRIMA: AÇO, CHAPA 22; 
PRATELEIRA: 05 PRATELEIRAS 
REGULÁVEIS, COM ANTEPAROS 
LATERAIS; TIPO: DUPLA FACE; MEDIDAS: 
125 CM LARGURA X 46 CM 
PROFUNDIDADE X 198 CM ALTURA; 
Complemento especificação: 
ACABAMENTO EM PINTURA 
ELETROSTÁTICA COM ESMALTE 
SINTÉTICO. MÓVEL NA COR PADRÃO DA 
UNIDADE ADQUIRENTE. ADMITESE A 
VARIAÇÃO DE ATE 5% NAS MEDIDAS DE 
LARGURA, PROFUNDIDADE, ALTURA. 

 
1.526,67 15266,7 

19 2 UN 

00000002561- FOGÃO INDUSTRIAL :  
UNCIONAMENTO: A GÁS; NUMERO DE 
BOCAS: 06 BOCAS; OPCIONAIS: COM 
MANGUEIRA, VÁLVULA, FORNO E 
CHAPA; MODELO: INDUSTRIAL; 

 
6.340,00 12680 

20 1 UN 

00000002562- FORNO ELÉTRICO :  
- TIPO: ELÉTRICO; MATÉRIA-PRIMA: AÇO 
INOX; CÂMARA: 1 CÂMARA; MEDIDAS 
INTERNAS: APROXIMADAMENTE 80 CM 
(COMPRIMENTO) X 60 CM (LARGURA) X 
25 CM (ALTURA); MEDIDAS EXTERNAS: 
APROXIMADAMENTE 95 CM 
(COMPRIMENTO) X 65 CM (LARGURA) X 
48 CM (ALTURA); POTENCIA: MINIMA 
2500 WATTS; TEMPERATURA: ATE 300 
GRAUS; TENSÃO: 110 OU 220 VOLTS 
Complemento especificação: FORNO 
INDUSTRIAL COM TERMOSTATO PARA 
REGULAGEM DE TEMPERATURA; 
ISOLAMENTO TÉRMICO; SISTEMA PARA 
ABERTURA DO VIDRO TIPO GUILHOTINA; 
LUZ INDICADORA DE FUNCIONAMENTO; 
CAVALETE REFORÇADO; 1 (UMA) 
GRELHA INTERNA; ACABAMENTO 
EXTERNO EM AÇO INOX; CAPACIDADE 
MINIMA 100 LITROS. 

 
4.876,67 4876,67 

21 2 UN 

00000002563- FREEZER  
: TIPO: VERTICAL, COM PRATELEIRAS 
REGULÁVEIS; CAPACIDADE: 550 LITROS; 
TENSÃO: 110/220V 

 
7.003,33 14006,66 

22 2 UN 

00000002564- GELADEIRA  
: REFRIGERADOR DOMESTICO - TIPO: 
GELADEIRA; CAPACIDADE: 380 LITROS; 
POTENCIA MOTOR: 1/8 HP; MATÉRIA-
PRIMA: CHAPA DE AÇO; SUPORTE DE 
APOIO E PÉS: SUPORTE FIXO E PÉS 

 
4.895,33 9790,66 
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COM RODÍZIOS; ALIMENTAÇÃO: 127/220 
VOLTS; 

23 2 UN 

00000002565- IMPRESSORA 
MULTIFUNCIONAL -  
SISTEMA DE IMPRESSÃO: JATO DE 
TINTA; RESOLUÇÃO IMPRESSÃO: 
MÁXIMA 6000 X 1200 DPI; VELOCIDADE 
IMPRESSÃO: MÁXIMA 35 RPM; TAMANHO 
DE IMPRESSÃO: A3, A4, CARTA, OFICIO; 
RESOLUÇÃO DO FAX: NÃO APLICÁVEL; 
VELOCIDADE DO FAX/MODEM: 33,6 
KBPS; RESOLUÇÃO DO SCANNER: 
ÓPTICA: ATE 2400 X 2400 DPI; 
PROFUNDIDADE DE CORES: SOMENTE 
PRETO E BRANCO; ÁREA DE 
DIGITALIZAÇÃO: TAMANHO A3; 
REDUÇÃO/AMPLIAÇÃO COPIA: 25% A 
400%; NUMERO DE COPIAS: ILIMITADO; 
INTERFACE: USB, ETHERNET, WIRELESS 
(802.11 B/G/N), WI-FI; MEMORIA: 32 MB; 
ALIMENTAÇÃO: 100/120V - 50/60HZ 
Complemento especificação: IMPRESSORA 
MULTIFUNCIONAL COLORIDA COM 
SUPORTE AO TAMANHO A3; 
CAPACIDADE DE IMPRESSÃO NOS 
FORMATOS ISO - A3+, A3, A4, A5, A6, B4, 
B5, B6, C4, C5, C6, DL; COMPATIBILIDADE 
COM AS LINGUAGENS PCL 3, PCL 3 GUI, 
PCL6/PCL5/PS3; CAPACIDADE DE 
IMPRESSÃO EM REDE 10/100/1000 MBPS; 
CAPACIDADE DE ENTRADA DE 
ENVELOPES; SUPORTE A PAPEL 
NORMAL, FOTOGRÁFICO, ENVELOPES, 
ETIQUETAS, POSTAIS E 
TRANSPARÊNCIAS; IMPRESSÃO 
FRENTE/VERSO; DEVE SER ENTREGUE 
COM OS SUPRIMENTOS NECESSÁRIOS 
A SEU FUNCIONAMENTO. 

 
6.661,67 13323,34 

24 1 UN 

00000002566- LONGARINA PARA SALA 
DE ESPERA  
- COMPOSIÇÃO: 03 LUGARES; APOIA-
BRACOS: SEM APOIO PARA BRACOS; 
ASSENTO/ENCOSTO: POLIPROPILENO 
DE ALTA RESISTÊNCIA; ESTRUTURA: 
TUBO DE AÇO SAE 1020; PÉS: COM 
SAPATAS; CONTRA-ASSENTO: EM 
POLIPROPILENO DE ALTA RESISTÊNCIA; 
CONTRA-ENCOSTO: EM POLIPROPILENO 
DE ALTA RESISTÊNCIA. Complemento 
especificação: LONGARINA 3 LUGARES - 
BANCO DE 3 LUGARES, SEM 
APOIABRACOS, COM SUPORTE DE 
FIXAÇÃO EM CHAPA DE AÇO SAE 1020 
COM 4,25 MM DE ESPESSURA, COM 
TRATAMENTO ANTI-CORROSIVO E ANTI-
FERRUGINOSO POR FOSFATIZAÇÃO E 
ACABAMENTO COM PINTURA EPÓXI NA 
COR PRETO DE ALTA RESISTÊNCIA A 

 
1.290,00 1290 
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ABRASÃO E IMPACTOS,COM SECAGEM 
EM ESTUFA. ENCOSTO DE ESPALDAR 
MÉDIO E ASSENTO UNIDOS POR MEIO 
DE ESTRUTURA EM AÇO SAE 1020 DE 
5/16" X 63,5 MM COM CARENAGEM 
MODELADA POR SOPRO FEITA PEAD, 
ESTOFAMENTO REVESTIDO EM TECIDO 
SINTÉTICO DE ALTA RESISTÊNCIA 
ATRACÃO, RASGAMENTO, 
ESGARÇAMENTO, SOLIDEZ A LUZ E NÃO 
REAGENTE A MANCHAS; ESPUMA 
ANATÔMICA FABRICADA EM 
POLIURETANO INJETADO,DE 70 MM DE 
ESPESSURA, DENSIDADE D 55, 
INDEFORMÁVEL,IGNIFUGA COM 
CONCHAS INJETADAS EM 
POLIPROPILENO COM ALMA INTERNA 
DE AÇO SAE 1010/20 1/2" X 1/8" DE ALTA 
RESISTÊNCIA E BORDA FRONTAL 
LIGEIRAMENTE CURVADA NO ASSENTO 
PARA NÃO OBSTRUIR A CIRCULAÇÃO 
SANGUÍNEA E CARENAGEM PARA 
ASSENTO E ENCOSTO INJETADA EM 
POLIPROPILENO DE ALTA RESISTÊNCIA 
A IMPACTOS E MATERIAL RECICLÁVEL. 
ESTRUTURA COM LONGARINA 
HORIZONTAL EM TUBO DE AÇO SAE 
1020 40X50X1,20 MM, COM TRATAMENTO 
ANTICORROSIVO E ANTI-FERRUGINOSO 
POR FOSFATIZAÇÃO, COM PINTURA 
EPÓXI NA COR PRETO DE ALTA 
RESISTÊNCIA A ABRASÃO E IMPACTOS, 
COM SECAGEM EM ESTUFA, COLUNAS 
VERTICAIS E PÉS EM TUBO DE AÇO SAE 
1020 DE 50,8X1,20 MM, PÉS EM 
ALUMÍNIO ESTRUTURAL INJETADO E 
POLIDO, E SAPATAS NIVELADORAS COM 
DIÂMETRO DE 50 MM E INJETADAS EM 
POLIETILENO DE ALTA RESISTÊNCIA A 
ABRASÃO. FIXAÇÃO DOS ESTOFADOS A 
LONGARINA ATRAVÉS DE CHAPA DE 
AÇO SAE 1020 ESTAMPADA COM 3 MM 
DE ESPESSURA SOLDADA A UM 
SUPORTE EM FORMATO DE "U" FEITO 
EM AÇO SAE 1020 COM 3 MM DE 
ESPESSURA QUE ENCAIXA NA 
LONGARINA E E FIXADO A PARTIR DE 
PARAFUSO SEXTAVADO M8 X50 MM. 

25 2 UN 

00000002567- MESA INDIVIDUAL 
ACESSÍVEL-  
PARA PESSOA EM CADEIRA DE RODAS 
(PCR), COM TAMPO EM MDP OU MDF, 
REVESTIDO NA FACE SUPERIOR EM 
LAMINADO MELAMÍNICO E NA FACE 
INFERIOR EM CHAPA DE 
BALANCEAMENTO, MONTADO SOBRE 
ESTRUTURA TUBULAR DE AÇO. 

 
1.826,67 3653,34 

26 12 UN 00000002568- MESA PARA REFEITÓRIO  
 

1.247,67 14972,04 
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- TAMPO: MDF REVESTIDO COM 
LAMINADO DE ALTA PRESSÃO; 
ESTRUTURA: EM AÇO PINTADA EM 
EPÓXI; DIMENSÕES: 200 CM (LARGURA) 
X 80 CM (PROFUNDIDADE) X 75 CM 
(ALTURA) X 25 MM (ESPESSURA MINIMA) 
Complemento especificação: MESA PARA 
REFEITÓRIO COM PONTEIRAS NA 
MESMA COR; TODOS OS 
ACOPLAMENTOS COM PARAFUSO E 
BUCHA METÁLICA; MESA NA COR 
CINZA,COM TAMPO REVESTIDO EM 
LAMINADO DE ALTA PRESSÃO EM 
AMBOS OS LADOS; ADMITE-SE 
VARIAÇÃO DE ATÉ 5% NAS MEDIDAS. 

27 3 UN 

00000002569- MICRO-ONDAS: FORNO -  
TIPO: MiCRO-ONDAS; CAPACIDADE: 30 
LITROS; POTENCIA: MINIMA 800 WATTS; 
TEMPERATURA: NÃO APLICÁVEL; 
TENSÃO: 110/220 VOLTS; Complemento 
especificação: FORNO MICRO-ONDAS NA 
COR BRANCA; PUXADOR; DISPLAY 
DIGITAL; TIMER; LUZ INTERNA; PRATO 
GIRATÓRIO. 

 
1.063,30 3189,9 

28 3 UN 

00000002570- PANELA DE PRESSÃO  
MATÉRIA-PRIMA: ALUMÍNIO POLIDO; 
CAPACIDADE: NÃO INFERIOR A 10 
LITROS; 

 
790,00 2370 

29 5 UN 

00000002571- PANELA DE PRESSÃO  
CAPACIDADE NÃO INFERIOR A 20 
LITROS, COZINHA INDUSTRIAL - TIPO: 
COMUM; MATÉRIA-PRIMA: ALUMÍNIO 
BATIDO. 

 
823,67 4118,35 

30 1 CONJUNTO 

00000002572- PLAYGROND  
PARQUE INFANTIL/PLAYGROND: COM 
ESTRUTURA EM MADEIRA DE 
EUCALIPTO TRATADO EM AUTOCLAVE 
EM COR NATURAL, COM FERRAGENS 
GALVANIZADAS PINTADAS, CONTENDO: 
02(DOIS) PATAMARES, MEDINDO 1,35 X 
1,35 M COM COBERTURA; 02 (DOIS) 
PATAMARES, MEDINDO 0,94 X 0,94 M 
COM COBERTURA; 04 (QUATRO) 
ESCORREGADORES EM FIBRA DE 
VIDRO; 01 (UMA) RAMPA DE CORDAS; 01 
(UMA) RAMPA DE PNEUS; 01(UMA) 
RAMPA DE NÓS; 01(UMA) PASSARELA 
DE MADEIRA; 02(DUAS) PONTES PÊNSIL 
DE MADEIRA COM CORDAS DE 
PROTEÇÃO; 01 (UMA) ESCADA DE 
FERRO GALVANIZADO, COM DEGRAUS 
DE MADEIRA; 06(SEIS) BALANÇOS DE 
CORRENTES COM TÁBUAS; 01 (UMA) 
DESCIDA DE BOMBEIROS; 01(UM) 
TRAPÉZIO PARA GINÁSTICA 01(UM) 
CONJUNTO DE ARGOLAS PARA 
GINÁSTICA Especificação do item: 
PARQUE INFANTIL/PLAYGROND: 

 
62.466,67 62466,67 
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PRODUZIDO EM MADEIRA TRATADA. 
PARAFUSOS COM TRATAMENTO 
SUPERFICIAL (ZINCAGEM). PINTURA EM 
STAIN OSMOCOLOR DE ALTA 
RESISTÊNCIA À INTEMPÉRIE, E 
DETALHES DESATACADOS ABAIXO NA 
COR VERDEFOLHA. CORDAS DE PET 
RECICLADO COM PROTEÇÃO ANTI-UV. 
COMPOSTO POR: 01 TORRE DE 
1,25×1,25M COM PÉS DE 7X7CM, 
GUARDA CORPO EM MADEIRA RIPADA, 
COBERTURA DO DECK EM TELHADO 
PIRAMIDAL EM FIBRA DE VIDRO, 01 
ESCORREGADOR CURVO DE 180° EM 
FIBRA DE VIDRO, 01 ESCADA DE 
DEGRAUS COM CORRIMÃOS, 01 MESA 
DE 0,60×1,25M COM BANCOS DE 
0,30×1,25M ACOPLADO NA ESTRUTURA 
DA TORRE, 01 CONJUNTO COM 01 
BALANÇO DE TÁBUA 01 BALANÇO TIPO 
CADEIRA INFANTIL ACOPLADO NA 
ESTRUTURA DO PARQUE, E 01 
GANGORRA ACOPLADA NA ESTRUTURA 
DOS BALANÇOS. ÁREA RECOMENDADA: 
6,50×4,50M ALTURA DO ASSOALHO: 
1,25M ALTURA TOTAL DO PARQUE: 
2,80M IDADE RECOMENDADA: DE 03 A 10 
ANOS (A CADEIRA INFANTIL ATENDE 
CRIANÇAS DE 02 A 04 ANOS). 

31 5 UN 

00000002573- PROJETOR MULTIMÍDIA -  
ENTRADAS: DVI-D, 3 RGB, 2 ÁUDIO, 
VÍDEO, S-VÍDEO, REMOTE, USB; 
COMPATIBILIDADE: NTSC, M-NTSC, PAL, 
PAL-M, PAL-N, PAL-60 E SECAM; ÁUDIO: 
2 X 2,0 WATTS; RESOLUÇÃO REAL: XGA 
(1024 X 768); RESOLUÇÕES 
SUPORTADAS (1): VGA, SVGA, XGA; 
RESOLUÇÕES SUPORTADAS (2): SXGA, 
UXGA, MAC; CORES PROJETÁVEIS:: 
16700 MILHÕES; TAXA DE CONTRASTE: 
500:1; LUMINOSIDADE: 3200 ANSI 
LUMENS; TAMANHO IMAGEM: 40 A 300 
POLEGADAS (DIAGONAL); LAMPADA DE 
PROJEÇÃO: 270 W UHP, COM VIDA ÚTIL 
PARA 2.000 HORAS; TENSÃO: 100 A 240 
VOLTS A 50/60 HZ, COMUTAÇÃO 
AUTOMÁTICA; ACESSÓRIOS: CONTROLE 
REMOTO COM LASER POINT, CABO RGB, 
CABOS; ACESSÓRIOS(1): DE 
ÁUDIO/VÍDEO, CABO DE ALIMENTAÇÃO, 
BATERIA. Complemento especificação: 
PROJETOR DE MULTIMÍDIA COM AS 
SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MINIMAS: 
01 ENTRADA PARA DVI-D 24-PINOS, 02 
ENTRADAS PARA RGB D-SUB HD 15-
PINOS, 01 ENTRADA PARA RGB 5-BNC, 
01 ENTRADA PARA ÁUDIO M3 (L,R), 01 
PARA VÍDEO RCA, 01 ENTRADA PARA S-

 
7.583,33 37916,65 
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VÍDEO MINI DIN 4-PINOS, 01 ENTRADA 
PARA ÁUDIO RCA, 01 ENTRADA PARA 
CONTROLE REMOTO 9 PINOS, 01 
ENTRADA PARA MOUSE USB 4-PINOS; 
COMPATÍVEL COM OS SISTEMAS DE 
VÍDEO NTSC, M-NTSC, PAL, PAL-M,PALN, 
PAL-60 E SECAM; ÁUDIO 2 X 2 WATTS; 
RESOLUÇÃO XGA (1024 X 768); COM 
COMPATIBILIDADE PARA VGA, SVGA, 
XGA, UXGA E MAC; 16700 MILHÕES DE 
CORES PROJETÁVEIS; TAXA DE 
CONTRASTE DE 500:1; LUMINOSIDADE 
DE 3200 ANSI LUMENS; TAMANHO DE 
IMAGEM DE 40 A 300 POLEGADAS NA 
TELA (DIAGONAL);LAMPADA DE 
PROJEÇÃO DE 270 W UHP, COM VIDA 
ÚTIL PARA 2.000 HORAS; TENSAO DE 
100 A 240 VOLTS A 50/60 HZ, 
COMUTAÇÃO AUTOMÁTICA; FOCO E 
ZOOM MOTORIZADOS (1:1 - 1:1,3) F1,7 - 
2,1, F40,7 - 52,8 MM; COM CABO DE 
ALIMENTAÇÃO, BATERIA PARA RC, 
CONTROLE REMOTO COM LASER POINT, 
CABO RGB, CABOS DE ÁUDIO E VÍDEO, 
MANUAL DE IN 

32 3 UN 

00000002574- QUADRO DE AVISO -  
MATÉRIA-PRIMA: MOLDURA EM 
MADEIRA; REVESTIMENTO: FELTRO; 
COMPONENTES: COM PORTA DE VIDRO 
E CHAVE; DIMENSÕES: 110 CM X 60 CM; 

 
648,33 1944,99 

33 3 UN 

00000002575- TELA DE PROJEÇÃO -  
MATÉRIA-PRIMA: MATTE-WHITE; TIPO: 
RETRÁTIL; MEDIDAS: 152 CM( ALTURA) X 
203 CM (LARGURA); Complemento 
especificação: TELA DE PROJEÇÃO 100 
POLEGADAS, RETRÁTIL; ENROLAMENTO 
AUTOMÁTICO POR 'POR MOLA MOTORA; 
ESTRUTURA EM AÇO COM 
TRATAMENTO FOSFÁTICO E PINTURA 
'ELETROSTÁTICA; SISTEMA DE 
MULTIPARADA; TELA BRANCA COM 
FUNDO PRETO; SUPERFÍCIE DE 
PROJEÇÃO COM GANHO 1.1 VEZES; 
PARADA EM QUALQUER PONTO DO 
ABRIR E FECHAR; FIXAÇÃO TETO OU 
PAREDE; ACOMPANHA ESTOJO 
METÁLICO. 

 
1.060,00 3180 

34 5 UN 

00000002576- TELEVISÃO - TIPO: SMART 
TV;  
TAMANHO TELA EM POLEGADA: MINIMO 
40 POLEGADAS; TIPO DA TELA: TELA 
PLANA, LCD COM TECNOLOGIA LED, 
WIDESCREEN; OPCIONAIS: CONTROLE 
REMOTO; TENSÃO: 100/220V; 
ACESSÓRIOS: COM BASE/SUPORTE DE 
MESA. Complemento especificação: 
TELEVISOR SMART TV COM 
CONVERSOR DIGITAL INTEGRADO; 

 
4.489,17 22445,85 
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RESOLUÇÃO FULL HD (1920 X 1080); 
CONTRASTE 25.000:1 OU SUPERIOR; 
TEMPO DE RESPOSTA MENOR OU IGUAL 
A 6MS; TRINORMA (PAL-
M,PALN,NTSC);FRAME RATE MAIOR OU 
IGUAL A 120 MHZ; CONEXÕES MINIMAS: 
3 ENTRADAS HDMI, 01 ENTRADA RGB 
PARA PC, 01 ENTRADA VÍDEO 
COMPONENTE, 01 ENTRADA AV E 01 
ENTRADA ETHERNET (LAN), 01 
ENTRADA RF E 02 PORTAS USB. 

35 5 UN 

00000002577- TERMÔMETRO 
(PERMANENTE) -  
TIPO: INFRAVERMELHO, PORTÁTIL; 
FUNÇÃO: MEDIÇÃO DE TEMPERATURA 
INSTANTÂNEA; FAIXA DE 
TEMPERATURA: 34 A 42 GRAUS 
CELSIUS; FAIXA DE ERRO PERMITIDA: 
MAIS OU MENOS 0,2 GRAUS CELSIUS; 
TEMPO DE RESPOSTA: MAXIMO 3 
SEGUNDOS; Complemento especificação: 
APARELHO PORTÁTIL; ESCALA DE 
TEMPERATURA DEVE COMPREENDER A 
FAIXA DE 34 A 42 GRAUS; RESOLUÇÃO 
DE 0,1ºC; DE PRECISÃO DE ±0,2 ºC; 
SINALIZAÇÃO DO FINAL DA MEDIÇÃO; O 
EQUIPAMENTO DEVERA DISPENSAR O 
USO DE CAPAS DESCARTÁVEIS, MAS 
GARANTIR A ASSEPSIA E SEGURANÇA 
AO PACIENTE. CARACTERÍSTICAS 
ELÉTRICAS: ALIMENTAÇÃO POR 
BATERIAS OU PILHAS. 

 
299,70 1498,5 

36 4 UN 

00000002578- BANCOS/BANQUETAS -  
ESTRUTURA: AÇO CROMADO, COM 
APOIO PARA PÉS; TIPO DE ASSENTO: 
FIXO; ASSENTO: REVESTIDO EM 
COURVIM; ENCOSTO: REVESTIDO EM 
COURVIM; PÉS: SEM RODÍZIOS; 
DIMENSÕES: 30 CM DIÂMETRO E 90 CM 
ALTURA 

 
831,33 3325,32 

37 1 UN 

00000002579- LIQUIDIFICADOR -  
TIPO: INDUSTRIAL; NUMERO DE 
VELOCIDADE: 01 VELOCIDADE; COPO: 
AÇO INOX, 08 LITROS; OPCIONAIS: COM 
TRITURADOR; TENSÃO: 110/220 VOLTS 

 
2.262,43 2262,43 

38 5 UN 

00000002580- MESA AVULSA:  
MESA PARA ESCRITÓRIO - FINALIDADE: 
FUNCIONÁRIO; ESTRUTURA: EM AÇO; 
TAMPO: EM MADEIRA AGLOMERADA 
REVESTIDA EM MELAMÍNICO; TAMPA: 01 
TAMPA REMOVÍVEL; 
GAVETEIRO/GAVETA: 01 GAVETEIRO 
FIXO COM 3 GAVETAS; DIMENSÕES: 
1400 MM X 700 MM X 750 MM (L X P X A); 

 
974,33 4871,65 

Total: 357    
   

R$ 

583.436,64 
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3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

A aquisição dos produtos relacionados se faz jus tendo em vista a necessidade de 

equipar e renovar os equipamentos de escritório e eletrônicos da secretária requisitante. 

Tais equipamentos são indispensáveis ao desenvolvimento das atividades a serem 

cumpridas pela administração pública. 

De tal modo a maior parte das tecnologias, computadores e equipamentos de 

interconexão passam por um ciclo de depreciação natural diretamente ligada a 

modernização e a evolução tecnológica, cabendo aos gestores às disposições necessárias 

a fim de garantir a continuidade das informações de forma proficiente. 

 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

4.1. O objeto deste fornecimento se enquadra na categoria de bens e serviços de 

natureza comum, para fins do disposto no parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520, de 

2002, vez que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 

definidos pelo edital por meio de especificações usuais no mercado.  

4.2. Adotou-se, para a presente contratação, a licitação modalidade Pregão em sua 

forma Eletrônica, observadas as regras contidas no Decreto Municipal nº 1.765 de 30 de 

março de 2021 e na Lei n. 10.520/2002 e, subsidiariamente, Lei nº.  8.666/93 e suas 

alterações e outras normas aplicáveis à espécie.  

 

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

5.1. O prazo de entrega dos produtos será de no máximo 10 (dez) dias corridos, 

contados do primeiro dia posterior à data de recebimento da ordem de compra. 

5.2. O produto requisitado deverá vir conforme especificado, detendo a qualidade exigida 

e ser entregue No local indicado na Nota de Autorização de Fornecimento “NAF”. 

5.3. A proponente se compromete a garantir a total qualidade do produto, devendo, 

ainda, promover a substituição imediata e totalmente às suas expensas, de qualquer 

produto entregue comprovadamente fora das especificações ou defeituoso ou trocado por 

outro que não seja o proposto na licitação. 

5.4. Os produtos serão recebidos provisoriamente e somente serão considerados 

recebidos definitivamente, se no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de entrega dos 

materiais, não houver qualquer problema que prejudique o correto recebimento dos 

mesmos. 

5.5. Havendo restrição no recebimento definitivo do produto, o Município poderá exigir a 

imediata substituição do produto em desconforme, que deverá ocorrer no prazo máximo de 

03 (três) dias úteis, sob pena de aplicação de multa em caso de descumprimento ou recusa 

na substituição. 

5.6. Os produtos serão fiscalizados por Servidor do Município, preferencialmente, 

funcionário da secretaria requisitante, no qual terão a função de verificar se os produtos 

estão de acordo com as exigências licitadas, bem como se estão em perfeitas condições 

de uso. 
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6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

6.1.  As obrigações da contratante e da contratada sãos as previstas na Minuta de 

Contrato. 

 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

8. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

8.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante da 

secretaria requisitante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que 

for necessário à regularização de falhas ou problemas observados, além de verificar se os 

produtos estão de acordo com as exigências licitadas, bem como se estão em perfeitas 

condições de uso. 

8.2. O representante da Administração indicará na anotação o dia, mês e o ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos e encaminhará os apontamentos 

à autoridade competente para as providências cabíveis (quando necessário). 

8.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

9. DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados 

a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, devidamente aprovada, através de ordem 

bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

9.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

9.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal.  

9.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

9.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 
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9.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

9.7. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério da contratante. 

9.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.   

9.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  

9.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do Contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação.   

9.11. Será rescindido o Contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por 

motivo de economicidade ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

9.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

10.1.1. não assinar o Contrato ou não aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

10.1.2. apresentar documentação falsa; 

10.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

10.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

10.1.5. não mantiver a proposta; 

10.1.6. cometer fraude fiscal; 

10.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 

10.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 



 

35/46 

 

10.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções:  

10.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

10.3.2. Multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado, sobre o valor 

da parcela inadimplida, tolerável até o limite de 05 (cinco) dias corridos. Caso a 

contratada/detentora, no decorrer deste prazo, não realizar a entrega integral/completa do 

pedido, sem justificativa aceita pela Administração, o Município poderá rescindir o Contrato, 

aplicando as demais penalidades e sanções cabíveis. 

10.3.3. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

10.3.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

10.3.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 

de até dois anos;  

10.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

10.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

10.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a Administração Municipal poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei 

nº 9.784, de 1999. 

10.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

Município de Ibertioga, 20 de junho de 2023. 

 

 

Fabia Emerenciana Da Silva 
Pregoeira 
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ANEXO II 

 

CONTRATO N.º  

 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 062/2023 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2023 

 

Termo de contrato de aquisição de equipamentos, 

eletrodomésticos, eletro portáteis e playground, para 

atendimento a Secretaria Municipal de Educação, a ser 

adquirido através do convênio de saída nº 

126003010/2022/SEE, que entre si celebram o MUNICÍPIO 

DE IBERTIOGA - MG e a empresa _________________, 

nos termos das cláusulas e condições a seguir fixadas: 

 

O MUNICÍPIO DE IBERTIOGA, ESTADO DE MINAS GERAIS, pessoa jurídica de direito 

público interno inscrita no CNPJ sob o nº. 18.094.839/0001-00, com sede na Rua Evaristo 

de Carvalho, nº 56, Centro, na cidade de Ibertioga-MG, neste ato representado Sr. 

RICARDO MARCELO PIRES DE OLIVEIRA, portador do CPF: 330.162.406-53 e C.I. 

M3048476 - Expedida por SSP/MG, residente e domiciliado neste município, e a empresa 

_________________, pessoa jurídica de direito privado, Inscrita no CNPJ sob o nº 

_________________, adiante denominada simplesmente CONTRATADA, com sede na 

_____________________, ____ Bairro ____________, ___________ – ____ CEP: 

____________, neste ato representado pelo __________________, portador do CPF nº 

_______________ e Carteira de Identidade nº ____________, considerando o Processo 

Licitatório n° 062/2023, Pregão Eletrônico n° 22/2023, tem justo e contratado à aquisição 

de equipamentos, eletrodomésticos, eletro portáteis e playground, para atendimento a 

Secretaria Municipal de Educação, a ser adquirido através do convênio de saída nº 

126003010/2022/SE,  de acordo com as cláusulas e condições seguintes, as quais se 

obrigam por si e por eventuais sucessores:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
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1.1 - O objeto do presente contrato aquisição de equipamentos, eletrodomésticos, 

eletro portáteis e playground, para atendimento a Secretaria Municipal de Educação, 

a ser adquirido através do convênio de saída nº 126003010/2022/SEE, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos: 

Item Especificação Marca 

Modelo  

Quant. Preço 

Unitário 

Preço 

Total 

estimado 

1.       

 R$ 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

2.1 – O prazo de vigência deste Termo de Contrato é até 31 de dezembro de 2023, NÃO 

prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

despesas com a entrega com a entrega do(s) produtos(s), entre outras despesas 

pertinentes e necessárias ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 - As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta da dotação orçamentária Nº 

12.361.0003.2032.33.90.30.00 – FICHA 180 – FONTE 1571 – DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO ENSINO FUNDAMENTAL; 

12.361.0003.2032.44.90.52.00 – FICHA 184 – FONTE 1571 - DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO ENSINO FUNDAMENTAL. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados a 

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, devidamente aprovada, através de ordem 

bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
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5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal.  

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, 

o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 

da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

5.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

5.7. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratante. 

5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos.   

5.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  

5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do Contrato, caso a contratada não regularize sua situação.   

5.11. Será rescindido o Contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por 

motivo de economicidade ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

5.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
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apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.13. Despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, despesas com a entrega como transporte e fretes, entre 

outras despesas pertinentes e necessárias ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 

6.1 - O prazo de entrega dos produtos será de no máximo 10 (dez) dias corridos, contados 

do primeiro dia posterior à data de recebimento da ordem de compra. 

6.2 - O produto requisitado deverá vir conforme especificado, detendo a qualidade exigida e 

ser entregue No local indicado na Nota de Autorização de Fornecimento “NAF”. 

6.3 - A proponente se compromete a garantir a total qualidade do produto, devendo, ainda, 

promover a substituição imediata e totalmente às suas expensas, de qualquer produto 

entregue comprovadamente fora das especificações ou defeituoso ou trocado por outro que 

não seja o proposto na licitação. 

6.4 - Os produtos serão recebidos provisoriamente e somente serão considerados 

recebidos definitivamente, se no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de entrega dos 

materiais, não houver qualquer problema que prejudique o correto recebimento dos 

mesmos. 

6.5 - Havendo restrição no recebimento definitivo do produto, o Município poderá exigir a 

imediata substituição do produto em desconforme, que deverá ocorrer no prazo máximo de 

03 (três) dias úteis, sob pena de aplicação de multa em caso de descumprimento ou recusa 

na substituição. 

6.6 - Os produtos serão fiscalizados por Servidor do Município, preferencialmente, 

funcionário da secretaria requisitante, no qual terão a função de verificar se os produtos 

estão de acordo com as exigências licitadas, bem como se estão em perfeitas condições 

de uso. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGADAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

7.1 - DA CONTRATANTE  

7.1.1 - Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta licitação;  

7.1.2. Aplicar à empresa vencedora penalidades, quando for o caso;  
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7.1.3. Prestar à detentora da ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, 

necessária à perfeita execução do contrato; 

7.1.4. Efetuar o pagamento à detentora da ata no prazo avençado, após a entrega da nota 

fiscal no setor competente; 

7.1.5. Notificar, por escrito, à detentora da ata da aplicação de qualquer sanção. 

 

7.2 – DA CONTRATADA: 

7.2.1- Fornecer o objeto desta licitação nas especificações contidas neste edital;  

7.2.2- Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, 

sobre os produtos vendidos; 

7.2.3- Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação; 

7.2.4- Fornecer o objeto licitado, no preço, prazo e forma estipulada na proposta; 

7.2.5- Fornecer o objeto de boa qualidade, dentro dos padrões exigidos neste edital. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Os casos de inexecução total ou parcial, erro de execução, execução imperfeita, atraso 

injustificado e inadimplemento de cada ajuste representado pela nota de empenho, 

sujeitará a detentora da Ata, às penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal nº 

8.666/93, das quais destacam-se: 

a) advertência; 

b) multa de 0,5% (meio por cento) do valor da nota de empenho, por dia de atraso 

injustificado na execução da mesma, observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis; 

c) multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da nota de empenho, pela recusa injustificada 

do adjudicatário em executá-la; 

d) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o 

Município, no prazo de até 05 (cinco) anos; 

e) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja 

promovida a reabilitação, facultado a detentora da Ata o pedido de reconsideração da 

decisão da autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao 

processo. 

8.2. Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser 

descontados dos pagamentos devidos pelo Município.  
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8.3. Da aplicação das penas definidas nas alíneas "a", "d" e "e", do item 13.1, caberá 

recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação, o qual deverá ser 

apresentado no mesmo local. 

8.4 - O recurso ou o pedido de reconsideração relativa às penalidades acima dispostas 

serão dirigidos ao Secretário da unidade requisitante, o qual decidirá o recurso no prazo de 

05 (cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

 

CLÁUSULA NONA – RESCISÃO 

9.1. O presente instrumento poderá ser rescindido ocorrendo qualquer uma das hipóteses 

prevista no art. 78 da Lei 8.666/93. 

9.2. A rescisão se fará pelas formas e condições previstas no art. 79 da mesma lei, ou 

mediante a notificação de uma parte à outra, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

9.3. São resguardados os direitos da CONTRATANTE, previstos no arts. 58 e 78 da Lei 

8.666/93, nos casos de rescisão contratual regulada pelos arts. 77 a 79 do mesmo 

dispositivo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXONERAÇÃO DAS RESPONSABILIDADES 

10.1. As partes não serão responsáveis pelo inadimplemento que resultar de caso fortuito 

ou de força maior, assim entendidos os fenômenos naturais tais como inundações e outros, 

ou decorrentes de atos governamentais, tais como embargos estados de sítio e outros ou 

quaisquer circunstâncias alheias às vontades das partes, imprevisíveis, sempre na medida 

que impeçam ou retardem o cumprimento das respectivas obrigações. 

10.2. A parte cuja prestação for impedida ou retardada por quaisquer dos fatos ou atos 

acima mencionados deverá imediatamente comunicar e provar a ocorrência à outra parte, 

por escrito, expondo-lhes as razões pelas quais está compelida a sustar ou retardar a 

execução do pactuado. 

10.3. Cessado o impedimento, retorna-se à execução do objeto, prorrogando-se o prazo 

contratual de tantos dias quantos tiverem sido os de sua paralisação, ressalvada à 

CONTRATANTE, se o período de paralisação tiver sido superior a 10% (dez por cento) do 

prazo pactuado, a faculdade de o rescindir. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VEDAÇÕES 

11.1. É vedado a CONTRATADA: 
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11.1.1. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

11.1.2. Subcontratar o objeto contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002, e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

14.1.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no site Oficial do Órgão, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 A CONTRATADA, ainda que demandada administrativa ou judicialmente, não poderá 

opor à CONTRATANTE qualquer tributo, seja federal, estadual ou municipal, incidente 

sobre mão de obra e materiais empregados no objeto, correndo a sua conta exclusiva os 

pagamentos que sob esses títulos houver sido feito, e de processos que contra si houver 

sido instaurados, não sendo aceita qualquer cobranças oneradas de tais encargos, ainda 

que por sua própria natureza sejam suscetíveis de translação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1 - Fica eleito o foro da cidade de Barbacena, Estado de Minas Gerais com renúncia 

expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja como competente para dirimir 

qualquer questão decorrentes da execução deste instrumento 
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E por estarem justos e contratados, em testemunho do que ficou estabelecido, as 

partes assinam o presente instrumento, digitados e imprimido em 2 (duas) vias de igual 

forma e teor, na data adiante mencionada, para todos os fins de direito. 

Ibertioga, ______ de ________ de 2023. 

 

 

________________________________________________ 
RICARDO MARCELO PIRES DE OLIVEIRA – CONTRATANTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBERTIOGA – MG 
CNPJ:18.094.839/0001-00 

CONTRATANTE 
 
 

__________________________________________ 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS 1:____________________________________.   

CPF:_________________.   

                               

TESTEMUNHAS 2:____________________________________. 

 

CPF:_________________.   
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ANEXO III – DECLARAÇÕES 

Telefone de contato: ________________________________ - e-mail: 
______________________ 
 

A empresa, ___________________, inscrita no CNPJ nº _________________, através de 

seu representante abaixo assinado, para fins de participação no Pregão Eletrônico nº 

22/2023 - Processo Licitatório n° 062/2023, DECLARA: 

 

1- Declara para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 
 
2- Declara que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da 
Constituição Federal. 
 
3- Declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 
sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 
 
4- Declara que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital, 
referentes ao a este pregão. 
 
5- Declara que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, esta 
ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 
ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da 
minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação. 
 

6- Declara, para fins do disposto neste Edital de Pregão Eletrônico, sob as penas da lei, em 
especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 
a) a proposta apresentada para participar deste Pregão Eletrônico foi elaborada de maneira 
independente por nós e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou 
de fato do Pregão Eletrônico, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 
b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar deste Pregão Eletrônico, 
não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato 
do Pregão Eletrônico, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico, quanto a participar ou 
não da referida licitação; 
 
d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar deste Pregão Eletrônico, não 
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será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer 
outro participante potencial ou de fato deste Pregão Eletrônico antes da adjudicação do 
objeto da referida licitação; 
 
e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar deste Pregão Eletrônico não foi, 
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 
integrante de Prefeitura Municipal de Ibertioga antes da abertura oficial das propostas; e 
 
f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 
poderes e informações para firmá-la. 
 
7- Declara, sob as penas da Lei, que a empresa não ultrapassou o limite de faturamento e 
cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, sendo apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 
42 ao 49 da referida Lei Complementar. (somente para ME, EPP, MEI e Cooperativa). 

 
 

_________________, _______ de __________ de 2023. 
 
 
 

Nome do representante e assinatura 
Nome da empresa 
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ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA 
 
REFERÊNCIA: Processo Licitatório nº. 062/2023 - Pregão Eletrônico nº. 22/2023 
 
Objeto: Escolha da proposta mais vantajosa para aquisição de equipamentos, 
eletrodomésticos, eletro portáteis e playground, para atendimento a Secretaria 
Municipal de Educação, a ser adquirido através do convênio de saída nº 
126003010/2022/SEE. 
 
À Prefeitura Municipal de Ibertioga-MG. 
 
RAZÃO SOCIAL:_____________________________ 
Endereço:___________________________________ 
CNPJ:______________________________________ 
TEL: _______________________________________ 
 
Encaminhamos nossa proposta de preço, conforme segue: 

Item Quant UN. Especificação Marca 
Preço 

Unitário 
Preço total 

       

 
- Prazo de validade da proposta: 90 (noventa) dias. 
- Declaro ter pleno conhecimento do edital e estar de acordo com todas as condições 
edilícias. 
- Declaro que no preço proposto está incluso todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
despesas com a entrega como transporte e fretes, entre outras despesas pertinentes e 
necessárias ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
 

____________________, ____ de _____________ de 2023. 
 
 

______________________________________ 
Nome e Ass. do representante legal. 

Carimbo da empresa 
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